
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2073676 - SC (2023/0172388-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EVANDRO FERMINO LIBERATO
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO - SC050106

WAGNER RENAN AMARAL DE SOUZA - SC054618
LAÍS CORRÊA DO LIVRAMENTO - SC065725

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO PARCIAL COM AGRAVANTE. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a prolação 
de decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no 
HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

3. O fato da confissão ter sido qualificada justifica a adoção da 
fração de diminuição em 1/12, por atender aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.

4. Revela-se proporcional e adequada a compensação apenas 
parcial da confissão qualificada com a agravante da reincidência.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 568 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. COMPENSAÇÃO PARCIAL COM AGRAVANTE. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a prolação 
de decisão monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver 
entendimento dominante acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

2. "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a 
matéria seja apreciada pela Turma, afastando eventual vício" (AgRg no 
HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2020).

3. O fato da confissão ter sido qualificada justifica a adoção da 
fração de diminuição em 1/12, por atender aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade. Precedentes.

4. Revela-se proporcional e adequada a compensação apenas 
parcial da confissão qualificada com a agravante da reincidência.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 668/672, em que 

neguei provimento ao recurso especial, ao entendimento de que é possível a 

compensação parcial entre a confissão qualificada e a reincidência.

A defesa sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 568 desta Corte, 

alegando ofensa ao princípio da colegialidade.

É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Consoante dispõe a Súmula n. 568 desta Corte, a prolação de decisão 

monocrática, pelo ministro relator, é possível, quando houver entendimento dominante 

acerca do tema, hipótese ocorrida nos autos.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONCURSO DE AGENTES E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Cabe ressaltar a viabilidade do julgamento 
monocrático, porquanto, nos termos da Súmula n. 568 
desta Corte, o relator, monocraticamente, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1806354/RO, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe 9/8/2019).
 

Ademais, "[...] a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 

respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 

Turma, afastando eventual vício" (AgRg no HC 632.467/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020).

No que tange ao mérito recursal, não há razões para alterar a decisão agravada, 

que fica mantida, in verbis (fls. 669/672):
 
"Acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA consignou 
o seguinte (fls. 607/609):

 
'No caso em apreço, o apelado afirmou, em resumo, ter pegado 
uma faca, que estava no bar onde foi a cena do crime, e ceifado 
a vida da vítima Odimar Custódio Liberato, isto para se 
defender, pois este teria dito que lhe mataria e, para tal mister, 
supostamente buscaria uma arma que estrava atrás do bar. 
Disse ainda que um dos golpes pegou no rosto do ofendido e o 
outro na barriga, frisando que ele e Odimar tinham desavenças 
pretéritas.
Dessa forma, viável o reconhecimento da circunstância 
atenuante em comento, na fração de 1/12, porquanto se trata de 
confissão qualificada, a qual possui um peso menor do que a 
confissão pura e simples. Em outras palavras, o acusado que 
admite parcialmente o crime, ou seja, agrega à confissão teses 
descriminantes e/ou exculpantes, não deve ser beneficiado com 
a mesma redução daquele que confessa integralmente os fatos.
[...]

Documento eletrônico VDA39539776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: 44ff5f18-8c50-468f-a641-11f0f813fca5



Pela mesma razão, não há compensar a atenuante em comento 
com a agravante da reincidência (lesão corporal de natureza 
grave com trânsito em julgado em 28-9-2020), justamente 
porque a confissão foi qualificada e teve menor influência na 
formação do convencimento dos jurado
[...]
Dessa forma, inviável a compensação integral da atenuante da 
confissão com a agravante da reincidência.
A pena-base foi fixada no mínimo legal, ou seja, 12 (doze) anos 
de reclusão.
Na segunda fase, foi reconhecida a agravante da reincidência 
na fração de 1/6, o que resultou a pena em 14 (catorze) anos de 
reclusão. No entanto, reconhecida nesta instância a atenuante 
da confissão na fração de 1/12, a pena final fica estabelecida 
em 12 (doze) anos e 10 (dez) meses de reclusão, pois ausentes 
causas de aumento e/ou diminuição da pena."
 

O fato da confissão ter sido qualificada justifica a 
adoção da fração de diminuição em 1/12, por atender aos 
princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUALIFICADA. 
REDUÇÃO INFERIOR A 1/6. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DECLINADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade juridicamente vinculada do julgador e 
atrelada às peculiaridades do caso concreto, elementos que 
somente podem ser revistos pelo STJ em situações 
excepcionais.
2. O fato da confissão ter sido qualificada (legítima defesa e 
ausência de tipicidade) é fundamento suficiente para a fração 
de atenuação em 1/12. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 677.596/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 30/9/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. PENAL. HOMICÍDIO. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE 
UM DOZE AVOS. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA . AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Atende aos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade a escolha da fração d e 1/12 (um doze avos) 
para diminuir a pena, na segunda fase da dosimetria, em razão 
da incidência da atenuante da confissão qualificada. Nesse 
sentido: AgRg no HC n. 787.561/SC (relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 07/02/2023, DJe de 14/2/2023); 
AgRg no AREsp n. 2.284.198/RJ (relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 14/03/2023, 
DJe de 17/3/2023); AgRg no HC n. 677.596/SP (relator Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em 
27/09/2022, DJe de 30/9/2022); AgRg no HC 622.225/SC (Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
17/11/2020, DJe 24/11/2020).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 845.592/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/10/2023.)
 

Nesse contexto, revela-se proporcional e 
adequada a compensação apenas parcial da confissão 
qualificada com uma das agravantes que incidam na 
dosimetria.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. CONDUTA SOCIAL. 
AVALIAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTO IDÔNEO. AUSÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. CONFISSÃO QUALIFICADA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL COM AGRAVANTE. 
POSSIBILIDADE. PEDIDO NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. Na segunda etapa da dosimetria, incidiram três agravantes 
(art. 61, inciso II, alíneas c, d e f, do Código Penal) e uma 
atenuante (art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal). 
Tratando-se de confissão qualificada - aquela em que o agente 
admite a prática de uma conduta que se amolda ao tipo objetivo, 
porém alega excludentes (de tipicidade, ilicitude ou 
culpabilidade), buscando sua absolvição -afigura-se harmônica 
com o princípio da individualização da pena a compensação 
apenas parcial da confissão qualificada com uma das 
agravantes que incidam na dosimetria.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.446/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 25/9/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. JÚRI. OCORRÊNCIA DE LEGÍTIMA DEFESA 
OU DA EXCLUDENTE DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA. AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS DO ART. 
121, §2º, INCISOS II E IV, DO CP. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
ATENUANTE DE CONFISSÃO QUALIFICADA. FRAÇÃO DE 
REDUÇÃO DIVERSA DE 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido 
de que o aumento para cada agravante ou de diminuição para 
cada atenuante deve ser realizado em 1/6 da pena-base, ante a 
ausência de critérios para a definição do patamar pelo legislador 
ordinário, devendo o aumento superior ou a redução inferior à 
fração paradigma estar concretamente fundamentado. No 
presente caso, em razão da confissão ter sido qualificada, 
justificada a redução da pena em fração inferior a 1/6, com a 
compensação parcial com a agravante da reincidência.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.284.198/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 17/3/2023.)"
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0172388-0 REsp 2.073.676 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50005848020228240029  50006506020228240029  50006635920228240029

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVANDRO FERMINO LIBERATO 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO  - SC050106 

 WAGNER RENAN AMARAL DE SOUZA  - SC054618 
 LAÍS CORRÊA DO LIVRAMENTO  - SC065725 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO FERMINO LIBERATO 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE MONTEIRO  - SC050106 

 WAGNER RENAN AMARAL DE SOUZA  - SC054618 
 LAÍS CORRÊA DO LIVRAMENTO  - SC065725 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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